
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.793 - SP (2016/0070867-5)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL 
PROCURADOR : DOUGLAS SALES LEITE E OUTRO(S) - SP185204 
AGRAVADO  : ZELIA YAÇUCO KOGA 
ADVOGADO : FLÁVIA NOGUEIRA PRIANTI E OUTRO(S) - SP206790 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. ENTENDIMENTO 
DO TRIBUNAL COM BASE NO EXAME DE LEI LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF. 
1. A leitura da tese recursal expõe a presença do impeditivo descrito na 
Súmula 280/STF, porquanto a fundamentação do aresto é calcada na 
interpretação de lei e decreto municipais.
2. Após a edição da Emenda Constitucional n. 45/04, a competência para 
o julgamento de causas nas quais lei local é contestada em face de lei 
federal foi transferida para o Supremo Tribunal Federal, consoante a 
dicção do art. 102, inc. III, "d", da CF/88. 
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 04 de outubro de 2016(data do julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 885.793 - SP (2016/0070867-5)
  

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL 
PROCURADOR : DOUGLAS SALES LEITE E OUTRO(S) - SP185204 
AGRAVADO  : ZELIA YAÇUCO KOGA 
ADVOGADO : FLÁVIA NOGUEIRA PRIANTI E OUTRO(S) - SP206790 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal contra decisão proferida 

na vigência do CPC de 2015 que não conheceu do recurso especial.

Alega o agravante que, para o reconhecimento da prescrição do fundo de 

direito, não seria necessária a análise de legislação local. 

Não foi oferecida impugnação (e-STJ, fl. 339).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que o 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. 

O Tribunal de origem, interpretando legislação local (art. 52 da Lei 

Complementar Municipal n. 52/92 - Estatuto do Servidor Público Municipal), entendeu 

que a gratificação de função de orientadora pedagógica, incorporada pela servidora, 

deve integrar a base de cálculo do adicional por tempo de serviço (e-STJ, fl. 171).

Para se examinar a tese do recorrente, pertinente à prescrição do fundo 

de direito, seria necessária a interpretação da norma estadual, providência 

inadmissível em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 280/STF.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO. FUNDO 
DE DIREITO. NEGATIVA EXPRESSA AFASTADA NA ORIGEM. 
NECESSIDADE DE EXAME DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF.
1. O Tribunal de origem, baseado no exame de legislação estadual, 
afastou a prescrição do fundo de direito, sob o fundamento de que se trata 
de obrigação de trato sucessivo.
2. Para acolher a pretensão recursal é inafastável o exame da legislação 
estadual, o que é obstado em Recurso Especial por força da aplicação, 
por analogia, nos termos da Súmula 280/STF ("Por ofensa a direito local 
não cabe Recurso Extraordinário").
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 711.148/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 1º/10/2015, DJe 2/2/2016)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. POLICIAL MILITAR. ANUÊNIOS.   
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA 280/STF. PRECEDENTES.
1. A análise da tese da prescrição do fundo do direito no presente caso 
demandaria, necessariamente, o exame da legislação estadual, mais 
precisamente da Lei Complementar n. 50/2003, o que é inviável na via 
especial, a teor da Súmula 280/STF. A propósito: AgRg no AREsp nº 
829.522/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 08/03/2016.
2. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp 487.571/PB, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 8/3/2016, DJe 30/3/2016)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. PRESCRIÇÃO. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
280/STF.
1. O acolhimento das proposições recursais, em detrimento da conclusão 
do Tribunal de origem quanto ao afastamento da prescrição de fundo do 
direito vindicado pelo autor - feita com base na interpretação do direito 
local -, é vedado a este Superior Tribunal de Justiça, em decorrência da 
aplicação do disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário". Precedentes.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 807.376/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/2/2016, DJe 26/2/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0070867-5 AREsp 885.793 / SP

Números Origem:  00367341920108260577  0036734192010826057750000  20130000131532  
36734192010826057750000

PAUTA: 04/10/2016 JULGADO: 04/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL 
PROCURADOR : DOUGLAS SALES LEITE E OUTRO(S) - SP185204 
AGRAVADO  : ZELIA YAÇUCO KOGA 
ADVOGADO : FLÁVIA NOGUEIRA PRIANTI E OUTRO(S) - SP206790 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR MUNICIPAL 
PROCURADOR : DOUGLAS SALES LEITE E OUTRO(S) - SP185204 
AGRAVADO  : ZELIA YAÇUCO KOGA 
ADVOGADO : FLÁVIA NOGUEIRA PRIANTI E OUTRO(S) - SP206790 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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